
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 339.488 - RS (2015/0267968-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLAUDIOMIR DA SILVA OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO USO 
PERMITIDO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/03. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVA SITUAÇÃO DE RISCO AO 
BEM JURÍDICO TUTELADO. DESNECESSIDADE. ABOLITIO CRIMINIS 
TEMPORÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. O porte ilegal de arma de fogo de uso permitido configura 
o delito de perigo abstrato capitulado no art. 14 da Lei n. 10.826/03 
(Estatuto do Desarmamento), sendo dispensável a prova de efetiva 
situação de risco ao bem jurídico tutelado. 

3. Além disso, tal conduta (porte) não foi alcançada pela 
abolitio criminis temporária instituída pela Lei n. 10.826/03, com suas 
posteriores alterações.  

4. A causa extintiva da punibilidade prevista no art. 32 da Lei 
n. 10.826/03 incide apenas quando há a entrega espontânea da arma de 
fogo à autoridade competente. Se isso não ocorreu, não é caso de 
aplicação da excludente. Entendimento firmado no julgamento do REsp. 
1311408/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 20/05/2013.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 339.488 - RS (2015/0267968-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLAUDIOMIR DA SILVA OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de CLAUDIOMIR DA SILVA OLIVEIRA contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o paciente à 

pena de 2 anos de reclusão, inicialmente no regime aberto, mais o pagamento de 10 

dias-multa, pela prática do delito descrito no art. 14, caput, da Lei n. 10.826/03 (porte 

ilegal de arma de fogo de uso permitido).

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da defesa.

A Defensoria Pública sustenta que a conduta do ora paciente não ofendeu 

ou ameaçou o bem jurídico tutelado pela norma penal em questão. Aduz, ainda, ter 

ocorrido a abolitio criminis temporária, conferida pelo legislador no art. 30 do Estatuto do 

Desarmamento.

Requer, em liminar e no mérito, a absolvição do paciente.  

Indeferida a medida de urgência e prestadas as informações, o Ministério 

Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus, nos termos 

da seguinte ementa (fl. 182): 

Habeas Corpus. Substitutivo de recurso próprio. Porte ilegal 
de arma de fogo de uso permitido. Atipicidade. Impossibilidade. Crime de 
perigo abstrato. Precedentes. Parecer pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na 

liberdade de locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos, conforme passa-se 

a expor.

Nos crimes de perigo abstrato, dentre eles o previsto no art. 14 da Lei n. 

10.826/03, presume-se que o agente, ao realizar a conduta descrita na norma 

incriminadora, expõe o bem jurídico tutelado a risco, prescindindo de demonstração de 

efetiva situação de perigo.

Com base nessa premissa, esta Corte firmou o entendimento de que a a 

simples conduta de possuir ou portar ilegalmente arma, acessório ou munição é 

suficiente para a configuração dos delitos previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n.º 

10.826/03. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO RELATIVA A ARMA DE USO RESTRITO. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que os crimes previstos nos art. 12, 14 e 16 da 
Lei 10.826/2003 são de perigo abstrato, razão pela qual é 
desnecessária a comprovação de prejuízo para a configuração do 
ilícito e incabível a aplicação do princípio da insignificância.

2. Recurso ordinário improvido (RHC 65.385/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO SEM 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (ARTIGO 18 DA 
LEI 10.826/2003). AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ 
COLETIVA. RECURSO IMPROVIDO.

 1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 
Documento: 1505900 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2016 Página  4 de 3



 
 

 

comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o 
bem jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois 
este é presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da 
conduta, que é inerente à ação.

2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo 
abstrato são as que perturbam não apenas a ordem pública, mas 
lesionam o direito à segurança, daí porque se justifica a presunção 
de ofensa ao bem jurídico.

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância 
à importação ilegal de 3 (três) caixas de munição para arma de fogo, por 
se tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a segurança 
pública e a paz coletiva. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
27/10/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições 
de uso permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo 
abstrato.

2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos 
delitos previstos na Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento 
pacificado por este Superior Tribunal, não se aplica o princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 25/11/2015).

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE 
USO PERMITIDO. LEI Nº 10.826/2003. PRINCÍPIO DA AUSÊNCIA DE 
LESIVIDADE. INAPLICABILIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRECEDENTES.

1. Pacificou-se neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que não se aplica o princípio da insignificância, não 
havendo falar em ausência de lesividade, aos crimes previstos na Lei 
n.º 10.826/2003, nos quais o objeto jurídico tutelado é a segurança 
pública e a paz social.

2. Writ não conhecido (HC 310.778/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, 
DJe 27/04/2015).
Por outro lado, o porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 14 da 

Lei n. 10.826/03) não foi alcançado pela abolitio criminis temporária instituída por essa 

Lei.

Com efeito, segundo a jurisprudência desta Corte, é atípica a posse 
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irregular de arma de arma de fogo, acessórios e munição de uso permitido (art. 12), 

restrito ou proibido (art. 16), perpetrada entre 23/12/2003 e 23/10/2005. A partir dessa 

data, até 31/12/2009, somente é atípica a conduta do art. 12, e desde que a arma de 

fogo seja apta a ser registrada (numeração íntegra). 

Também não há falar em exclusão da punibilidade com base no art. 32 da 

Lei n. 10.826/03, "Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, 

espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na 

forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da 

referida arma", pois não houve a entrega espontânea da arma de fogo ao órgão 

competente.

Confira-se, aliás, o seguinte julgado representativo de controvérsia:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. POSSE DE ARMA 
DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA 
OU ADULTERADA. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 
10.826/2003. CONDUTA PRATICADA APÓS 23/10/2005. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. EXCLUDENTE DE 
PUNIBILIDADE. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.

1. É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso 
permitido com com numeração, marca ou qualquer outro sinal de 
identificação raspado, suprimido ou adulterado, praticada após 
23/10/2005, pois, em relação a esse delito, a abolitio criminis temporária 
cessou nessa data, termo final da prorrogação dos prazos previstos na 
redação original dos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003.

2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, 
trazida pela Lei n. 11.706/2008, não mais suspendeu, 
temporariamente, a vigência da norma incriminadora ou instaurou 
uma abolitio criminis temporária - conforme operado pelo art. 30 da 
mesma lei -, mas instituiu uma causa permanente de exclusão da 
punibilidade, consistente na entrega espontânea da arma.

3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, 
consiste em ato jurídico (entrega espontânea da arma), e tão 
somente se tiver havido a sua efetiva prática é que a excludente 
produzirá seus efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação 
da excludente.

4. Hipótese em que a prática delitiva perdurou até 
22/9/2006.

5. Recurso especial improvido (REsp 1311408/RN, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
20/05/2013).
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No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. [...] POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES 
DE USO PERMITIDO (ARTIGO 12 DA LEI 10.826/2003). CONDUTA 
PERPETRADA FORA DO PERÍODO DA VACATIO LEGIS 
ESTABELECIDA PELO ARTIGO 30 DA LEI 10.826/2003. TIPICIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de 
posse de arma de fogo, acessórios e munição, seja de uso permitido ou 
de uso restrito, incidindo a chamada abolitio criminis temporária nas duas 
hipóteses, se praticada no período compreendido entre 23 de 
dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005.

2. Contudo, este termo final foi prorrogado até 31 de 
dezembro de 2008 somente para os possuidores de armamentos de uso 
permitido (artigo 12), nos termos da Medida Provisória 417 de 31 de 
janeiro de 2008, que estabeleceu nova redação aos artigos 30 a 32 da Lei 
10.826/2003, não mais albergando o delito previsto no artigo 16 do 
Estatuto - posse de arma de fogo, acessórios e munição de uso 
proibido ou restrito.

3. Com a publicação da Lei 11.922, de 13 de abril de 2009, o 
prazo previsto no artigo 30 do Estatuto do Desarmamento foi prorrogado 
para 31 de dezembro de 2009 no que se refere exclusivamente à posse 
de arma de uso permitido.

4. No caso em apreço, constata-se que a conduta atribuída 
ao paciente é típica, pois não se encontra abarcada pela excepcional 
vacatio legis indireta prevista nos artigos 30 e 32 da Lei 10.826/2003, 
tendo em vista que a busca efetuada na sua residência ocorreu em 
4.2.2011, isto é, não se deu dentro do período de abrangência da lei em 
comento para o referido tipo de armamento, qual seja, até o dia 
31.12.2009.

[...] 
3. Habeas corpus não conhecido (HC 298.490/MS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 
10/09/2014).

RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. REGISTRO VENCIDO HÁ MESES E 
QUE NÃO APRESENTAVA O MESMO NÚMERO DE SÉRIE DA 
PISTOLA APREENDIDA. TIPICIDADE DA CONDUTA. CONDUTA 
PRATICADA EM 2012. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORALIS. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não viola o art. 386, III, do CPP o acórdão que mantém a 
condenação do réu como incurso no art. 12 da Lei n. 10.826/2006, por 
possuir, no interior de sua residência, arma de fogo e munições de uso 
permitido, com registro federal vencido há meses e cujo numeral diverge 
do da pistola apreendida, pois há adequação entre o comportamento 
praticado e a norma penal.

2. Com a vigência da nova redação do art. 30 da Lei n. 
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10.826/2003, os possuidores de arma de fogo de uso permitido poderiam 
solicitar o registro de suas armas até o dia 31 de dezembro de 2008 
(prazo que, posteriormente, foi prorrogado pela Lei n. 11.922/2009 até o 
dia 31 de dezembro de 2009), sendo típica a conduta do recorrente, 
flagrado na posse de arma de fogo e munições de uso permitido depois 
desse período.

3. Em 13/3/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1.311.411/RN, de relatoria do Ministro 
Sebastião Reis, foi pacificado o entendimento de que a nova redação 
do art. 32 da Lei n. 10.826/2003 estabelece uma causa extintiva de 
punibilidade, que apenas produzirá efeitos se o agente entregar o 
armamento, de forma espontânea, às autoridades, o que não 
ocorreu na hipótese.

4. Recurso especial não provido (REsp 1575417/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 09/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0267968-7 HC 339.488 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020356720118210007  00721100007861  04467945320138217000  20356720118210007  
4467945320138217000  70057221673  721100007861

EM MESA JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CLAUDIOMIR DA SILVA OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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